PARECER N° 874, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 457, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Carlos Grana, o projeto em epígrafe obriga as operadoras de planos de saúde que atuam neste Estado a avisar os consumidores, prévia e individualizadamente, sobre o descredenciamento de hospitais e médicos. 
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 91a a 95a Sessões Ordinárias, de 01 a 07/08/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Inicialmente, cabe lembrar que o artigo 24, V e XII, da Constituição Federal de 1988, ao proferir regra sobre a competência concorrente dos entes federativos, estabelece que é atribuição da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre produção e consumo, bem como sobre a proteção e defesa da saúde.
O projeto em comento reflete o exercício da competência ditada pelos incisos citados do artigo 24 sobredito, já que estabelece, em favor dos consumidores, obrigação a ser observada pelas operadoras de planos de saúde, protegendo, assim, a saúde da população, que tem o direito de conhecer, previamente, as opções da rede credenciada de hospitais e médicos a sua disposição.
Cabe ainda dizer que, no âmbito da legislação concorrente, a União poderá estabelecer normas gerais sobre a matéria, tendo exercido tal faculdade com a publicação da Lei n.º 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde.
A lei sobredita já regulamenta as penalidades relativas ao descumprimento do comando constante no projeto ora analisado, motivo pelo qual propomos a modificação do artigo 2º da propositura por meio da emenda abaixo. Aproveitamos o ensejo para, também, sugerir a alteração da redação dada ao § 2º do artigo 1º da proposta, já que consideramos poder haver confusão quando da utilização concomitante das ideias “obrigatoriamente através de carta registrada” e “através de outros meios”. Segue, então, nossa sugestão:
EMENDA

I - Dê-se ao § 2º do artigo 1º do Projeto de Lei n.º 457, de 2012, a seguinte redação:

§ 2º - As operadoras devem prestar a comunicação, preferencialmente, por meio de carta registrada com aviso de recebimento, mas também serão aceitos outros meios de transmissão da informação, desde que individualizados aos consumidores dos planos de saúde.

II - Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei n.º 457, de 2012, a seguinte redação:

Artigo 2º - O descumprimento ao que preceitua a presente lei acarretará as penalidades previstas na Lei Federal n.º 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 457, de 2012, com a emenda ora apresentada.
a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 20/2/2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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